	      
A Assembleia da República (AR) aprovou, na passada sexta-feira (09), na Generalidade, a Proposta de Lei que aprova a Proposta do Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (PESOE) para 2023, um documento do Executivo que visa a continuidade da implementação de medidas de consolidação fiscal, privilegiando a orientação de recursos para os sectores que estimulem e diversifiquem o crescimento económico, salvaguardando os princípios de eficiência alocativa e equilíbrio das contas públicas.  

A aprovação da Proposta de Lei que aprova o PESOE para 2023 foi mediante o processo de votação que forneceu os seguintes dados: Deputados presentes- 207, votos a favor -161, votos contra - 45 e abstenções - 0.

Na ocasião, o Primeiro-Ministro (PM), Adriano Maleine, reiterou que a abertura da economia após Covid-19, o progresso no combate ao terrorismo conjugado com a melhoria dos principais produtos de exportação, leva o Governo a acreditar que a economia continuará a ter um desempenho positivo que se vem registando desde 2021 e, por conseguinte, atingirá a meta planificada em termos de crescimento de 5 por cento, em 2023. 

 "As nossas projecções de crescimento económico para o próximo ano assentam, igualmente, no prossuposto de uma dinâmica que se espera nas áreas económicas e sociais, com destaque para os sectores agrários, construção, saúde, acção social, turismo e indústria extrativa e a proposta do Governo para 2023 vai continuar a incidir no desenvolvimento do capital humano, bem como na diversificação e competitividade da nossa economiaʺ, sublinhou o PM.

Por seu turno, o Ministro da Economia e Finanças, Ernesto Max Elias Tonela, afirmou que o Governo vai continuar a mobilizar recursos financeiros que serão objecto de descrição no PESOE para o ano 2023, contribuindo dessa forma para o incremento da componente externa do investimento.

"Está previsto para ano 2023, um incremento de um montante de 43.4 mil milhões de Meticais o que se configura num incremento de 14.5 por centoʺ, disse Tonela, acrescentando que ʺcom relação a componente de despesas de investimento estão previstos 33.2 mil milhões de Meticais para a componente interna contra 32.2 mil milhões programados para 2023, num esforço com vista a promover o desenvolvimento, apesar do limitado espaço orçamental".

Salientou Tonela que o Governo continuará a mobilizar recursos financeiros que serão objecto de inscrição durante a execução do PESOE para 2023 contribuindo desta forma para o incremento da componente externa do investimento. 

 Segundo o Ministro da Economia e Finanças, o objectivo do Governo é de cumprir com os compromissos assumidos, alocando 53,7 por cento das despesas totais para os sectores sociais, designadamente, saúde, educação e actividades de proteção social.

	
A Presidente da Assembleia da República (PAR), Esperança Laurinda Francisco Nhiuane Bias, exortou a todas as forças vivas da sociedade moçambicana para que continuem a proporcionar à mulher maior acesso a educação de modo que tenha uma participação efectiva no desenvolvimento do país.

A PAR expressou este sentimento no último Sábado (10), em Maputo, durante a abertura do Fórum Anual do Gabinete da Mulher Parlamentar ﴾GMP﴿, organizado pela Assembleia da República com apoio do Instituto para a Democracia Multipartidária (IMD) e do Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF), evento que decorreu sob o lema “Promoção da Equidade do Género e Defesa dos Direitos da Mulher e Criança”.  

 Segundo a PAR, “devemos assegurar a contínua disseminação das leis para que mais mulheres conheçam os seus direitos e sejam capazes de reclamá-los em caso de violação, bem como garantir a sensibilização permanente para a redução de práticas culturais e religiosas que afectam as mulheres e raparigas ou de outras formas de discriminação".

A Presidente do Parlamento moçambicano explicou que há uma necessidade de empoderar a mulher, criando oportunidades para o auto-empego, acesso ao crédito e às novas tecnologias, pois o empoderamento da mulher é condição fundamental para o aprofundamento e consolidação da democracia. 

"Como parlamentares e tendo em conta a nossa função representativa, se por um lado temos o privilégio de, em primeira mão, contribuirmos para a aprovação da legislação que defende e protege a mulher e a rapariga, por outro lado, temos a responsabilidade de fiscalizar a implementação destas mesmas leis e a sua eficácia, contribuindo, deste modo, para a inclusão da mulher nos processos de desenvolvimento político, económico e social", sublinhou a PAR.

Por seu turno, a Primeira Vice-Presidente do GMP, Elisa Amisse, disse que para uma maior produtividade e intervenção proactiva nas questões que dizem respeito a mulher, como é o caso de equidade de género “é necessária uma acção concertada”, explicando que um dos objectivos do Fórum Anual é de juntar sinergias com vista a quebrar barreiras e tabus que influenciam e impedem o crescimento da mulher.

"O Gabinete da Mulher Parlamentar é um espaço para que a mulher parlamentar possa tratar dos seus assuntos e estabelecer mecanismos de ligação com as organizações femininas, para que assuntos do género e luta contra a pobreza tenham lugar nas deliberações da Assembleia da República”, disse Amisse, ajuntando que para as mulheres parlamentares, a sua participação activa nos diversos fóruns de tomada de decisão é fundamental, quer no parlamento, ou em organizações da sociedade civil, associações económica e religiosas.
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 AR aprecia Proposta de Lei de Criação das Autarquias Locais
	
	
08h30- Inicio dos Trabalhos
Apresentação e apreciação, na Generalidade, da Proposta de Lei de Criação das Autarquias Locais.
Apresentação e apreciação, na Especialidade, da Proposta de Revisão da Lei n° 27/2009, de 29 de Setembro, Lei do Ensino Superior.
Apresentação e apreciação, na Especialidade, da Proposta de Revisão da Lei n° 23/2014, de 23 de Setembro, Lei de Educação Profissional.
Apresentação e apreciação, na Especialidade, da Proposta de Lei que altera o artigo 20 da Lei n° 20/2014, de 18 de Agosto, Lei de Minas.
Apresentação e apreciação, na Especialidade, da Proposta de Lei que altera o artigo 48 da Lei n° 21/2014, de 18 de Agosto, Lei de Petróleo.
Apresentação e apreciação, na Generalidade e Especialidade, da Proposta de Resolução que Ratifica a Convenção relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo de Ensino, Adoptada em Paris, a 14 de Dezembro de 1960.
Apresentação e apreciação, na Generalidade e Especialidade, da Proposta de Resolução que Ratifica o Acordo que Cria a Zona do Comércio Livre Continental Africana e Respectivos Protocolos e Anexos.
10h30- Intervalo

11h00- Continuação dos Trabalhos

13h00- Fim dos Trabalhos do Dia.
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